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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra visa analisar a judicialização da saúde com foco nas decisões judiciais concessivas de medicamentos no Estado de Mato Grosso do Sul, haja vista esta apresentar-se como um fenômeno atual de larga abrangência quanto ao número de decisões judiciais, ao montante despendido para o cumprimento de tais decisões e as implicações orçamentárias do setor da saúde.




    Mesmo considerando a questão de que o direito à saúde tem foco nos princípios da equidade, integralidade e universalidade, este abrange os procedimentos e ações de responsabilidade do ente público na conformidade com as legislações vigentes, fazendo-se necessário determinar quais as demandas requeridas, portanto, busca-se questionar se as determinações judiciais concessivas de medicamentos, ao deixarem de considerar a escassez de recursos orçamentários, não geram prejuízos à efetividade das políticas públicas de saúde, comprometendo os princípios norteadores do SUS.




    Dessa forma, este trabalho versa sobre os impactos no orçamento do Estado de MS decorrentes de tais decisões, abordando a judicialização da saúde sob o viés filosófico da corrente utilitarista a qual posiciona-se no sentido de que os direitos têm custos para sua implementação, portanto, importa observar a necessidade de disponibilidade de recursos para a consecução dos direitos, mormente aqueles de segunda dimensão, vez que estes exigem uma prestação do estado.




    Portanto, mister se faz a abordagem da judicialização da saúde que, por inúmeras vezes, acaba por gerar reflexos que abalam a condução administrativa-financeira do Estado, razão pela qual esta obra visa fomentar o debate junto aos entes federativos, gestores da administração pública, profissionais da saúde e do direito, e também a toda sociedade.




    O Autor


  




  

    INTRODUÇÃO




    Há que se constatar a realidade da saúde pública no Brasil: falta de leitos, consultas com filas de atendimento, procedimentos cirúrgicos apresentando atrasos, falta de medicamentos, entre outros. Esta situação faz com que a coletividade, especialmente os usuários pertencentes à população menos favorecida, seja a mais impactada no que tange à falta de ações e serviços de saúde.




    A título de exemplo, focando-se no fornecimento de medicamentos, tem-se uma demanda cada vez maior, seja pelo aumento da população, seja decorrente do envelhecimento da população, o que influencia na demanda de medicamentos dirigidos para esta faixa etária. Os avanços da medicina também devem ser considerados, tendo em vista a disponibilização de um número cada vez maior de novos produtos farmacêuticos, em sua maioria mais dispendiosos, além de doenças reemergentes etc.




    Porém, se de um lado há uma demanda ilimitada por medicamentos, de outro norte o financiamento da compra, estocagem e distribuição dependem de recursos orçamentários para serem realizados. Este é o nó górdio de toda a questão. De um lado, tem-se a necessidade de medicamentos, por alguma razão não disponível e, de outro, a possibilidade financeira do ente estatal para a aquisição.




    Este conflito entre demandas ilimitadas e recursos orçamentários limitados, refletiu em um número de demandas judiciais que apresentam-se preocupantes, seja no que concerne ao seu número, seja na implicação de seus custos aos cofres públicos da administração. O CNJ informa que há mais de um milhão e quinhentas mil ações no Brasil que tratam da questão. Em Mato Grosso do Sul, no período de janeiro a julho de 2018, tramitavam 3.233 demandas, e a estimativa do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul é que até dezembro de 2018 este número ascenda a quantidade de 5.000 processos.




    Analisando o tema sob a ótica do direito faz-se mister observar que, com a derrocada do regime militar, o controle das ações e políticas públicas encontrava-se concentrado nas mãos do executivo, enquanto os poderes legislativo e judiciário eram meros espectadores da realidade sociopolítica deste período. A Constituição de 1988 adotou o modelo de equiparação dos poderes, não havendo supremacia entre estes. Dessa forma, incorporou-se ao texto constitucional o conceito da “separação dos poderes”, o que vem a significar uma separação das funções estatais, uma vez considerado que o poder do Estado é uno, ou seja, um só, não se divide, não se fraciona.




    Na realidade, o que existe é uma divisão das funções estatais (legislar, administrar e julgar), portanto, o que é objeto de fracionamento não é o poder do Estado, mas sim as funções estatais de legislar, administrar e “julgar”, todas exercidas cada qual por um grupo específico, em razão de suas competências.




    A Lei Maior, visando a edificação de um estado democrático de direito, alicerce da nova Constituição, adotou como um novo modelo a ênfase à garantia dos direitos fundamentais, uma de suas vertentes, adveio do chamado movimento sanitarista brasileiro, crítico ao modelo anteriormente em vigor, assistencial privatista do setor saúde. Este movimento sanitarista tece a adoção de uma proposta de política, focada em um sistema público de saúde de cunho universalista.




    As proposições do movimento sanitarista brasileiro acabaram por influenciar o legislador constituinte. Nesta linha, a Lei Magna posicionou-se no sentido de que o direito à saúde deve ter como parâmetro o direito a uma vida digna e saudável, sendo, portanto, um dever do Estado em garanti-lo ao cidadão, na forma como dispõe a Constituição Federal de 1988. Cabe registrar que no texto constitucional a saúde encontra-se elencada como um direito de todos os cidadãos, cabendo ao Estado a obrigação de garanti-lo.




    Portanto, adotou-se uma nova face no que tange aos direitos fundamentais, dentre eles o direito à saúde, tema do presente trabalho. Partindo-se da premissa que o direito aos serviços e ações de saúde, na sua natureza de direito fundamental, apresenta-se como uma obrigação do ente estatal, no que concerne ao atendimento das demandas da população, in casu, na entrega de medicamentos, que se fazem necessários à manutenção, recuperação e recuperação da saúde do usuário, bem como da coletividade, por conseguinte, quando tal direito é, por alguma razão, não disponibilizado, cabe ao cidadão, requerê-lo ao Poder Judiciário, face ao princípio da inafastabilidade de jurisdição disposto no art. 5º inciso XXXV, o qual determina que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.




    Cabe atentar que o legislador constituinte elencou a saúde como um dos direitos sociais abarcados no art. 6º do texto constitucional, que trata sobre os chamados direitos sociais. Tal disposição revelou uma clara opção para a adoção de um modelo de bem estar social, cujas diretrizes apontam para uma participação ativa do Estado na garantia de condições mínimas de uma existência digna, notadamente, em relação as obrigações devidas pelo Sistema de Seguridade Social, em conformidade ao art. 194, que trata, especificamente da seguridade social.




    Anote-se que, os direitos dispostos no aludido artigo 6º assumem a natureza de direitos fundamentais de segunda dimensão, extensivo a todos os cidadãos, sendo, pois um múnus do ente estatal, cuja garantia e efetivação deverá se dar por meio de políticas públicas sociais e econômicas, sendo que, no caso da saúde, tais políticas públicas a serem adotadas possuem como objetivo a redução dos riscos de doenças, bem como garantir igualdade nas ações e serviços de saúde, que ensejam a promoção, proteção e recuperação.


  




  

    CAPÍTULO 1. DIREITO À SAÚDE NO BRASIL E O SUS




    1.1. - Aspectos Gerais do Ordenamento Jurídico 




    Quando se observa o direito à saúde no Brasil, o enfoque deve estar embasado nas normas constitucionais e infraconstitucionais vigentes sobre o tema. As questões históricas dos modelos de saúde pública anteriormente adotados, desde a constituição da República, no século retrasado, têm pouca importância no presente trabalho.




    Importa observar que as políticas públicas de saúde vigentes no período ditatorial, restringiam os direitos à saúde aos trabalhadores contribuintes do antigo O Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, autarquia federal, foi criado em 1977, pela Lei nº 6.439, e extinto em extinto em 1993, pela Lei nº 8.689.




    Há que se constatar que o regime militar, na década de 1970, adotou uma política, que foi instituída por um incremento das coberturas do sistema estatal de saúde, onde houve crescimento das coberturas do sistema implementando um aumento da oferta de serviços médico-hospitalares. Tais ações refletiram em um aumento de custos, para enfrentar este efeito, foi intensificado um planejamento organizacional técnico e financeiro do sistema, com objetivo de se equalizar a oferta de serviços com o aumento de dispêndios.




    Porém, as tentativas de normatizar e racionalizar a oferta de serviços de saúde por meio de planejamentos instituidores de regulamentações, como por exemplo, o chamado Plano de Pronta Ação de 1974 e a Lei do Sistema Nacional de Saúde de 1975, não se mostraram aptos a solução dos problemas sistêmicos, notadamente o do déficit gerado.




    Deve-se observar que, ao contrário do esperado, as edições dos normativos sobre o tema, além da pouca utilidade para o alcance de seus objetivos, acabaram por gerar uma expansão dos grupos socioeconômicos a serem atendidos.




    Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o modelo de sistema de saúde pública até então vigente sofreu modificações importantes, uma vez que esta adotou novos princípios e diretrizes, alicerçando-se na concepção do direito à saúde como direito fundamental do ser humano, ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana, conforme dispõe a Constituição Federal de 1988.




    O art. 196 da CF/88 dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.




    Atente-se que o ponto central é que o direito à saúde do cidadão, encontra-se ligado ao conceito de vida digna, esta é elencada como um direito fundamental, neste norte é certo que as políticas públicas formuladas pelo legislador não podem confrontar as disposições relativas aos direitos fundamentais. Assim, importa definir os conceitos de direitos fundamentais, a efetiva aplicação das normas concernentes aos direitos fundamentais, como também os aspectos do controle judicial das políticas públicas, tendo por parâmetro os direitos fundamentais.




    Se o presente trabalho gira em torno do direito à saúde, cabe a conceituação do termo saúde, em sentido lato, o conceito de saúde foi definido pela OMS (1946) como: “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a simples ausência de doenças e outros danos”. Neste diapasão, a saúde, em sua forma completa, é um total bem-estar, auferido além da questão de tratamento ou prevenção de doenças, mas também por meio de qualidade de vida (habitação, meio ambiente, obras de infraestrutura sanitárias etc.), ou seja, transcende a questão curativo-preventivo.




    Registre-se que o conceito é abrangente, porém sujeito à várias interpretações, vez que a definição de “bem-estar”, deriva de crenças pessoais, filosóficas, culturais e religiosas, o que acaba por gerar uma dificuldade de definição, afinal, o conceito de bem-estar é igual para todos? Questões de crenças religiosas não interferem no conceito?1




    Porém, examinando o conceito de judicialização de medicamentos a questão de cura e prevenção são mais predominantes. Assim sobre o prisma biológico, Castro (2005) conceitua saúde como:




    Corresponde a um conjunto de preceitos higiênicos referentes aos cuidados em relação às funções orgânicas e à prevenção das doenças. “Em outras palavras, saúde significa estado normal e funcionamento correto de todos os órgãos do corpo humano”, sendo os medicamentos os responsáveis pelo restabelecimento das funções de um organismo eventualmente debilitado. (CASTRO, 2005, p. 1).




    Atente-se que a Constituição de 1988, ao dispor sobre o direito à saúde, entendeu que este se prende a uma ação governamental, ou seja, um comportamento comissivo que objetiva a “promoção, proteção e recuperação da saúde” (Lei nº 8.080/1990). Assim, verifica-se que a mens legis refere-se à integralidade das ações e serviços de saúde, que no modelo da Constituição anterior inexistia. Naquele modelo encontrava-se uma separação, o que redundava em uma falta de articulação no que se refere às ações e serviços de saúde, tendo uma “política de saúde previdenciária”, política esta sob a batuta do Ministério do Trabalho cuja ênfase era a medicina curativa; enquanto que a “medicina preventiva” encontrava-se a cargo do Ministério da Saúde (OSHIRO, 2017, p. 15).




    O modelo de saúde adotado pelo novo texto constitucional, não apresenta mais dicotomias, as ações e serviços de saúde obedecem às diretrizes emanadas do Ministério da Saúde, sustentadas pela legislação em vigor.




    Registre-se que a CF/88 estabeleceu um novo conceito de direito à saúde, ligando-o de forma umbilical ao direito a uma vida digna, fundamento da República Federativa do Brasil (Art. 1º, III). A República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito, o qual deve respeito às normas constitucionais, e leva-se em conta que, dentre os objetivos fundamentais da República (Art. 3º), há necessidade de elaboração e execução de políticas públicas, cuja orientação é a erradicação da pobreza, a redução das desigualdades sociais; a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, além da promoção do bem de todos sem quaisquer preconceitos (Art. 3º I, III e IV), portanto, um ponto de grande importância é que tais políticas sejam implementadas, a fim de minimizar as desigualdades sociais.




    Isto não quer significar que o sistema público de saúde é destinado somente aos “pobres”, mas sim, que tem o objetivo de distribuir com maior efetividade a justiça social, sendo a saúde tratada como uma “riqueza”, não no seu sentido monetário, mas no sentido de vida saudável, considerando que o acometimento de moléstias independe de classe social ou poderio econômico.




    Se a saúde do cidadão encontra-se ligada a uma vida digna, esta é elencada como um direito fundamental, neste norte é certo que as políticas públicas formuladas pelo legislador não podem confrontar as disposições relativas aos direitos fundamentais. Assim, importa definir os conceitos de direitos fundamentais, a efetiva aplicação das normas concernentes aos direitos fundamentais, como também os aspectos do controle judicial das políticas públicas, tendo por parâmetro os direitos fundamentais.




    Amaral (2010, p. 48-49) conceitua os direitos fundamentais como “o termo empregado para designar os direitos humanos positivados em uma dada sociedade”. E ainda que “a expressão Direitos Fundamentais é empregada para referir aos direitos humanos reconhecidos em um dado ordenamento”.




    Mostra-se necessário constatar que os direitos fundamentais são objeto de classificação. Para Dimitri e Dimoulis (2007):




    os direitos fundamentais classificam-se num vasto rol de normas jurídicas constitucionais emissoras de efeitos jurídicos com alta densidade de valores histórico-sociais, os quais podemos conceituar como: direitos público-subjetivos de pessoas (físicas ou jurídicas), contidos em dispositivos constitucionais e, portanto, que encerram caráter normativo supremo dentro do Estado, tendo como finalidade limitar o exercício do poder estatal em face da liberdade individual. (DIMITRI; MARTINS, 2007, p. 54).




    Portanto, tais direitos apresentam-se como aqueles, cujo objetivo é a garantia de condições mínimas para o bem-estar social, atendendo as necessidades dos direitos dos cidadãos. Observe-se que os direitos fundamentais foram classificados em dimensões ou gerações (MORAES, 2008, p. 57), importando aqui analisar os direitos fundamentais relativos à primeira e à segunda dimensão.




    Em relação aos direitos fundamentais de primeira dimensão, ou direito das liberdades, traduzem uma natureza de abstenção do Estado, são os chamados direitos de status negativus (BONAVIDES, 2010, p. 517) que se apresentam como direitos e garantias individuais e políticos clássicos, possuindo um caráter omissivo, vez que exigem uma abstenção do Estado2.




    Há que se constatar, portanto, que a Lei Maior determinou a saúde como um direito fundamental do ser humano, ligado ao princípio da vida digna. Este direito encontra-se elencado de forma genérica no art. 6º da Constituição Federal de 1988 e de forma específica no art. 196, onde a norma dispõe sobre os princípios que norteiam a saúde pública no Brasil.




    Para que se tenha uma base de apoio para o estudo do direito à saúde, seja no que concerne à norma constitucional, seja em relação às normas infraconstitucionais, que se ocupam deste tópico, não se pode evadir da conceituação de saúde.




    Para Schwartz (2003, p. 54), houve uma evolução no conceito de saúde deixando de ser considerado unicamente como inexistência de doença. A Organização Mundial de Saúde (OMS) conceituou a saúde com maior abrangência possível, não apenas como ausência de doenças. No entanto, não se pode olvidar que as questões concernentes ao direito à saúde ainda caminham no sentido do combate às enfermidades e consequentemente ao acesso aos medicamentos.




    Observe-se que o termo “saúde” abarca dimensões discrepantes, dessarte há uma certa complexidade em uma definição de saúde. Utilizando-se de um raciocínio in contrario sensu, cabe a definição de doença, o que se poderia chamar de antônimo de saúde, considerando que a conceituação de doença “foi perseguida de modo incessante pelo homem” (BATISTELA, 2007, p. 51). Seguindo este raciocínio, a conceituação de saúde prende-se na ideia de “não doença”, tônica esta que se mostra abundante no senso comum.




    A OMS ao definir saúde como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades”, ampliou sobremaneira a abrangência do conceito de saúde, deixando o até então existente parâmetro biomédico, para envolver um “bem-estar social”.




    Para Bliacheriene (2014), a questão sobre a interpretação do termo “saúde”, quanto a sua natureza de bem jurídico, subordina-se a fatores diversos, estando tais fatores vinculados à questão da ciência médica, mas também às questões sociais, culturais, políticas, educacionais, econômicas. Portanto, o conceito de saúde pode e tem significação diferente para pessoas diversas, levando-se em consideração aspectos temporais, locais, sociais, religiosos, entre outros.




    1.2. - O Direito à Saúde na Constituição Federal 




    Preliminarmente há que se reconhecer que a Carta Política de 1988 representou um avanço na democracia. Para Guimarães (1988), “a Constituição é caracteristicamente o estatuto do homem”. Observe-se que a Carta Magna de 1988 teve especial zelo em demonstrar de forma inequívoca a importância dos direitos fundamentais, sendo que estes são a viga estrutural do fundamento da dignidade da pessoa humana na forma como preconiza o art. 1º, III do texto constitucional. Seguindo o mesmo eixo, o art. 5º, institui os direitos e deveres individuais e coletivos, direitos estes que englobam os direitos sociais (VELLOSO, 2008, p. 17).




    Registre-se que a redação da Constituição Federal de 1988 apresenta em seu cerne a concretização e a proteção dos direitos fundamentais da pessoa humana, bem como da coletividade, sendo que a nova Constituição deixou para trás um Estado de cunho draconiano, assumindo uma nova face, ou seja, da ditadura para um Estado Democrático de Direito, para tanto, basta a análise do preâmbulo do texto constitucional:




    Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.




    Assim, com a derrocada do regime militar, que perdurou por mais de duas décadas, as políticas públicas, até então fortemente centralizadas na mão do executivo, passam a ter uma nova leitura, seja por uma gestão e participação mais democrática, e, principalmente, pela ampliação dos chamados direitos fundamentais, que passam a abranger um maior leque de direitos dos cidadãos, impondo ao Estado a obrigação de satisfação dos direitos previstos na Constituição, dentre estes, os chamados direitos sociais.




    Percebe-se que no “Estado executivo”, que vigorava no ordenamento legal anterior à atual Constituição, sistema decorrente de um regime de exceção, o efetivo poder não derivava das normas legais, mas sim da imposição do poder executivo que se encontrava concentrado nas mãos de uma “oligarquia” de cunho militar.




    Tal sistema, esgotando-se, acabou por desmoronar, assumindo a nova Constituição a figura clássica de limitadora dos poderes, com o objetivo de submeter os poderes públicos à primazia das normas constitucionais, vez que estas possuem, como pedra fundamental, sua natureza normativa, como forma de “reforçar a máxima vinculação de todos os poderes do Estado e de sua produção normativa do direito”. É esse Estado constitucional de direito, que, confirma a proeminência da pessoa humana, no que concerne a garantia de seus direitos fundamentais, sendo estes vínculos estruturais de toda a dinâmica a política que implica o princípio democrático (MORAIS JUNIOR, 2007, p. 119-136).




    É importante ressaltar que a nova Carta Política fundou-se no chamado constitucionalismo moderno ou neoconstitucionalismo. Nesta linha, Puccinelli Jr. (2013) afirma:




    [...] edificar um Estado Constitucional de Direito ou, para alguns, um Estado Democrático e Social de Direito, que seja tributário da justiça distributiva axiológico, absorva uma nova postura hermenêutica voltada, e favoreça a positivação e concretização de direitos civis, políticos, econômicas, sociais e culturais, contemple o modelo normativo axiológico, absorva uma nova postura hermenêutica voltada à legitimação das aspirações sociais e reconheça a força normativa da Constituição, dando vazão à supremacia, imperatividade e efetividade de suas normas. (PUCCINELLI JUNIOR, 2013, p. 29).




    Não se pode olvidar que a Carta Política de 1988 objetivou a modernização e a inovação drástica das normas de proteção dos direitos fundamentais. Esta transfiguração do modelo entre a Constituição de 1964 e a de 1988 resta configurada quando se analisa a mera exposição dos direitos básicos da cidadania, pois, se dá antes mesmo da apresentação dos deveres civis e das regras estruturais do Estado. Partindo-se desta premissa, resta claro a adoção pela Constituição cidadã, de uma relevante superioridade dos direitos garantidores da dignidade da pessoa humana, na disposição do art. 1º, III da CF/88. (FLUMINHAN, 2014, p. 39).




    Ao tratar dos avanços da Constituição de 1988, Barroso (2007) leciona que:




    O reconhecimento de força normativa às normas constitucionais foi uma importante conquista do constitucionalismo contemporâneo. No Brasil, ela se desenvolveu no âmbito de um movimento jurídico-acadêmico conhecido como doutrina brasileira da efetividade. Tal movimento procurou não apenas elaborar as categorias dogmáticas da normatividade constitucional, como também superar algumas crônicas disfunções da formação nacional, que se materializavam na insinceridade normativa, no uso da Constituição como uma mistificação ideológica e na falta de determinação política em dar-lhe cumprimento. A essência a doutrina da efetividade é tornar as normas constitucionais aplicáveis direta e imediatamente, na extensão máxima de sua densidade normativa (BARROSO, 2007, p. 6)




    Pode-se afirmar que a Constituição Brasileira de 1988, considerando todas as Constituições anteriores é, sem dúvida, aquela que melhor resguardou os Direitos fundamentais da pessoa humana, como discorre Lima Junior (2001, p. 55): “tanto em termos da quantidade e da qualidade dos direitos enumerados, como da concepção embutida no texto constitucional, a Carta de 1988 é inovadora”.




    A Constituição vigente tem por postulado a perpetuação de uma vida digna para todos os indivíduos, na conformidade do disposto do art. 1º, inciso III, portanto dogma da Carta Magna. Nesta linha, parece evidente que a intenção do constituinte foi de optar por estabelecer os direitos e garantias fundamentais, os quais são a base estrutural da proteção da pessoa humana (SILVA, 2012, p. 5).




    Se a base estrutural da Constituição de 1988 é o respeito, segurança e efetivação dos direitos tidos “fundamentais”, importante se faz a conceituação do termo. Silva (2001, p. 178) entende que os “direitos fundamentais não são a contraposição dos cidadãos administrados à atividade pública, como uma limitação ao Estado, mas sim uma limitação imposta pela soberania popular aos poderes constituídos do Estado que dele dependem”.




    Amaral (2010, p. 48-49), posiciona-se no sentido que os direitos fundamentais são “o termo empregado para designar os direitos humanos positivados em uma dada sociedade”. E ainda que “a expressão Direitos Fundamentais é empregada para referir aos direitos humanos reconhecidos em um dado ordenamento”.




    Para Araujo e Nunes Junior (2005, p. 109-110), a conceituação dos direitos fundamentais “é enfocada sob o prisma de sua finalidade, que é resguardar a dignidade humana em todas as dimensões.” Por isso, tal qual o ser humano, tem natureza polifacética, buscando resguardar o homem na sua liberdade (direitos individuais), nas suas necessidades (direitos sociais, econômicos e culturais) e na sua preservação (direitos relacionados à fraternidade e à solidariedade).




    Ocorre que tais direitos fundamentais encontram-se incorporados ao ordenamento constitucional por meio de princípios, podendo ser estes explícitos ou implícitos. Canotilho (1995, p. 171) posiciona-se no sentido de que os direitos fundamentais representam: “princípios jurídicos fundamentais os princípios historicamente objetivados e progressivamente introduzidos na consciência jurídica e que uma recepção expressa ou implícita no texto constitucional”.




    Na visão de Bastos (1999, p. 154), os princípios constitucionais são “valores albergados pelo Texto Maior a fim de dar sistematização ao documento constitucional, de servir como critério de interpretação e finalmente, o que é mais importante espraiar os seus valores, pulverizá-los sobre todo o mundo jurídico”.




    Santos (2011, p. 36), posicionando sobre os direitos fundamentais, afirma que “Evidente desde este momento que o reconhecimento de um direito fundamental significa dizer que este pertence ao alicerce do Estado em questão, determinando obrigações e reconhecendo direitos públicos subjetivos [...].”




    Portanto, pode-se afirmar que os princípios constitucionais são norteadores da totalidade dos comandos positivados (explícitos), bem como daqueles que se inferem com base na interpretação dos princípios constitucionais. Dentre tais princípios, os direitos fundamentais possuem especial importância que lhe foi dada pelo legislador constituinte. Dessa forma, os direitos fundamentais podem estar dispostos, de forma expressa na Carta Política; decorrerem dos princípios, bem como nos tratados internacionais (VELLOSO, 2008, p. 18).




    Há que se verificar a dificuldade da definição do termo “direitos fundamentais”, mormente quanto a utilização de parâmetros diversos para a ideação de uma definição conceitual por parte dos doutrinadores.




    Bonavides (2010, p. 561) foca o conceito de direito fundamental sob a ótica do critério formal, visando idealizar uma definição. Assim, afirma que os direitos fundamentais são aqueles que receberam da Constituição um nível superior de garantia ou de segurança, considerando sua natureza de imutabilidade, não são passíveis de alteração. Porém, há influência inegável de questões ideológicas e valorativas constantes em cada modalidade de Estado, no que tange ao ângulo material. Assim, cada Estado elege os seus direitos fundamentais tendo por base a sua ideologia adotada, como exemplo dos países democráticos e os totalitários.




    Observe-se que existem vários parâmetros no que tange a conceituação e a classificação dos direitos fundamentais, podendo citar que os direitos fundamentais, subdividem-se em 4 gerações, sendo que os direitos sociais, chamados de 2ª dimensão, apresentam-se na forma de direitos sociais, culturais e econômicos. Registre-se que, os direitos sociais encontram-se umbilicalmente ligados ao princípio da igualdade, sendo, portanto, inseparáveis.




    Assim, os direitos sociais, considerados como direitos fundamentais de segunda dimensão, também, como quaisquer outros direitos fundamentais, estruturam-se tendo por base princípios. Neste raciocínio, Silva (2009, p. 286-287) afirma que os direitos sociais são direitos fundamentais que possuem uma característica prestacional, portanto, com seu universo de atuação na forma de uma ação e não de omissão, visam efetivar condições de vida aos cidadãos com maior necessidade, bem como reestabelecer a igualdade em face de situações sociais desiguais. A característica prestacional aludida pelo Autor visa possibilitar ao indivíduo condições para uma vida digna.




    Para Bastos (2009, p. 267), os direitos sociais elencados na constituição revestem-se da natureza de direitos fundamentais, sendo que tais direitos geram a obrigatoriedade, por parte do Estado, de práticas e ações, cuja finalidade é o bem-estar e o pleno desenvolvimento da personalidade humana, sobretudo em momentos em que ela se mostra carente de recursos.




    Por conseguinte, tem-se que os direitos fundamentais podem ser classificados pelos seus critérios materiais em dimensões ou gerações. Nesta linha, Bonavides (2010, p. 517), afirma que os direitos fundamentais de 2ª dimensão são os direitos sociais, culturais e econômicos, bem como os direitos coletivos ou da coletividade. Nesta ótica, pode-se denominar de forma correta os direitos fundamentais de 2ª dimensão como “direitos sociais”, os quais estão positivados no art. 6º da Constituição Federal de 1988.




    Assim, tem-se que os direitos sociais possuem uma ligação com a justiça social, porque se direcionam, aos menos aquinhoados, no intuito que, por meio de políticas públicas desenvolvidas ou a serem desenvolvidas pelo Estado, possam alcançar melhores condições de vida, como bem frisou Silva:




    melhores de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais. Valem como pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que criam condições materiais mais propícias ao auferimento da igualdade real, o que, por sua vez, proporciona condição mais compatível com o exercício efetivo da liberdade. (SILVA, 1999, pp. 289-290)




    Atente-se que os direitos prestacionais em sentido estrito encontram-se dentro do contexto de Estado Social, cujo objetivo é prover prestações de cunho material ao indivíduo, caso ele não dispusesse dos recursos necessários. Tais direitos, como já dito anteriormente, são os direitos fundamentais sociais (segunda dimensão), cabendo registrar que há a natureza de direito complementar entre os direitos de primeira dimensão (abstenção) e os direitos sociais (atuação positiva), ainda que a ambos se outorga o mesmo grau de dignidade (RAMOS, 2010, p 59).




    Para Alexy (1997, p. 482):




    Os direitos a prestações em sentido estrito são direitos do particular a obter através do Estado bens sociais (saúde, educação, segurança social), que não os pode obter no comércio privado, seja pela escassez dos seus recursos financeiros, seja por resposta insatisfatória do mercado (cuidados de saúde privados, seguros privados, ensino privado). São direitos sociais, indistintamente, todos aqueles que dependem da providência estatal, ou seja, da ação positiva do Estado, a quem cabe assegurar prestações existenciais dos cidadãos. (tradução livre)




    A ideia de Alexy aponta que os direitos sociais são devidos para aqueles que dependem da previdência estatal, ou seja, que não dispõe de condições, de per si, adquirir, daí se reafirma a questão de desigualdade econômica. Nesta mesma linha Bulos (2009), versando sobre o tema, conceitua os direitos sociais, como:




    (...) liberdades públicas que tutelam os menos favorecidos, proporcionando-lhes condições de vida mais decentes e condignas com a primariedade da igualdade real. Funcionam como lídimas prestações positivas, de segunda geração, vertidas em normas de cunho constitucional, cuja observância é obrigatória pelos Poderes Públicos Tais prestações qualificam-se como positivas porque revelam um fazer dos órgãos de Estado que têm a incumbência de realizar serviços para concretizar os direitos sociais. (BULOS, 2009, p. 673).




    Sarlet (2001), aludindo sobre a questão concernente aos direitos fundamentais de segunda dimensão (direitos sociais), informa que:




    (...) os direitos sociais prestacionais têm por objeto conduta positiva do Estado (ou particulares destinatários da norma), consistente numa prestação de natureza fática. Enquanto a função precípua dos direitos de defesa é a de limitar o poder estatal, os direitos sociais (como direitos a prestações) reclamam uma crescente posição ativa do Estado na esfera econômica e social. Diversamente dos direitos de defesa, mediante os quais se cuida de preservar e proteger determinada posição (conservação de uma situação existente), os direitos sociais de natureza positiva (prestacional) pressupõem seja criada ou colocada à disposição a prestação que constitui seu objeto, já que objetivam a realização da igualdade. (SARLET, 2001, p. 261).




    Sendo assim, os direitos sociais exigem um facere por parte do Estado, porque cabe ao estado um “fazer”, com o objetivo de satisfazer os ônus que lhe são impostos, face à disposição da norma constitucional. Em caso de uma negativa da prestação, caberia ao cidadão a provocação do judiciário, por uma analogia simplista a uma “ação de obrigação de fazer”, que vincula o devedor à prestação de um serviço ou ato positivo, material ou mesmo imaterial, seu ou de terceiro, em benefício do credor ou de terceira pessoa (DINIZ, 2005, p. 283).




    Constata-se a existência de divergência entre os autores acima citados, porque enquanto Bulos e Alexy atém-se aos hipossuficientes, Sarlet não faz tal ressalva, optando pelo entendimento que os direitos sociais são devidos a toda a coletividade independente de quaisquer critérios (econômicos, sociais etc.).




    Embora se reitera a existência de pontos de vistas diversos, pode-se retirar que o texto da Lei Maior tem por objeto a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, embora tenha disposto em seu artigo 6º sobre os direitos sociais de uma forma geral, seja no que tange a qualquer dos direitos elencados no referido comando legal. Nesta linha, os direitos sociais visam possibilitar uma melhoria nas condições de vida aos mais necessitados e fracos, direitos que tendem a realizar a equalização de situações sociais desiguais no sentido de satisfazer a determinação do fundamento da República constante do inciso II do art. 1º da Constituição Federal, ou seja, da dignidade da pessoa humana, em consonância com os objetivos fundamentais da República constantes do art. 3º da Lex Mater.




    Sales e Pachú (2015) posicionam-se no sentido de que, por meio do ponto de vista da ciência do direito, os direitos sociais:




    Se constituem direitos fundamentais do homem, inerentes aos indivíduos, configurando-se doutrinariamente como direitos de segunda dimensão. Cabe ressaltar, apenas o reconhecimento da importância de tais direitos não é suficiente, faz-se necessário sua efetivação. Nesse ínterim, as políticas públicas constituem instrumento de viabilização dos direitos básicos da população e enfatiza o caráter ideológico do Direito, busca-se a política de legitimação do poder. A teoria crítica, preconiza a atuação concreta do operador do direito, na concepção do conhecimento não somente como interpretação do mundo, e, sim, transformação. (SALES; PACHÚ, 2015, p. 27-46). (grifo nosso).




    A Constituição Federal de 1988 adotou o conceito de fundamentalidade dos direitos sociais como direitos fundamentais de caráter prestacional, os quais derivam de um dever de ação por parte do ente estatal que tem em seu encargo. Os direitos sociais atuam como agente disciplinador no que concerne a ordem social, proporcionando a efetividade no cumprimento das determinações explícitas ou implícitas no texto constitucional. (COSTA; OLIVEIRA, 2011, p. 80-81).




    De plano, pode-se verificar que o legislador constituinte institui uma grande abrangência para os direitos sociais, porque se envolvem múltiplos interesses, bem como múltiplas ações a serem realizadas pelo Estado para a eficaz concretização dos direitos elencados.




    Desta forma, sendo os direitos sociais, direitos fundamentais, estes se apresentam como aqueles, cujo objetivo é a garantia de condições mínimas para o bem-estar social, atendendo as necessidades dos direitos dos cidadãos como indivíduos. Por este motivo, considerando que os direitos sociais devem atender as necessidades da sociedade, é imprescindível ter em mente o imperativo da ação de alguém ou algo, para que estes interesses se concretizem, razão pela qual a efetiva concretização dos direitos sociais se dá a partir da ação do Estado, por meio de sua intervenção na ordem social para viabilização da distributividade da justiça.




    Contudo, a efetividade do cumprimento do leque dos direitos sociais elencados depende da atuação do Estado no estabelecimento de políticas públicas socioeconômicas, ou seja, premissas fático-materiais que possibilitem aos indivíduos o real gozo dos direitos sociais. Nesta linha, o texto constitucional demonstrou em relação aos direitos sociais uma atenção particular, porque colocou instrumentos para a concretização dos direitos sociais à disposição dos cidadãos (PESSOA, 2018, p. 1).




    Por conseguinte, há que se constar que houve por parte da atual Carta Política uma quebra de paradigma, no sentido de democratização da saúde com a avultação da participação da sociedade, bem como a amplificação dos direitos sociais, dando a eles e aos seus princípios norteadores uma singular proteção legal.




    Cumpre anotar que a Constituição Federal de 1988 incorporou o direito à saúde na qualidade de direito social na forma como se observa da disposição do artigo 6º, que estabeleceu como direitos sociais a saúde, a educação, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.




    O direito à saúde, na qualidade de bem jurídico constitucionalmente garantido, encontra-se norteado por princípios. Os princípios possuem características da normatividade, ou seja, capacidade de criar deveres e obrigações, imperatividade ou obrigatoriedade, eficácia, precedência material e abstração. Detêm as funções normativa, integrativa e interpretativa do sistema jurídico. Portanto, os princípios orientadores do direito à saúde possuem valores definidos em seus princípios como o da fundamentalidade (aplicável a todos os direitos sociais), da universalidade do atendimento igualitário, da integralidade, entre outros. (BLAICHERIENE et al 2010, p. 337).




    No entanto, pode ocorrer um conflito entre princípios, situação esta que “se resolve pelo método de ponderação de valores, sem a exclusão definitiva de algum deles do ordenamento jurídico (Blaicheriene, et al., op. cit., p. 338). Observa-se que os princípios específicos do direito à saúde (arts. 196 e 197) tem sua gênese no ideário do chamado movimento sanitarista brasileiro que se inicia já na década de 1920.




    Considerando o conflito ou pretenso conflito entre princípios, importa aqui a lição de Daniel Sarmento (SARMENTO, 2004, p. 55):




    O equacionamento das tensões principiológicas só pode ser empreendido à luz das variáveis fáticas do caso, as quais indicarão ao intérprete o peso específico que deve ser atribuído a cada cânone constitucional em confronto. E a técnica de decisão que, sem perder de vista os aspectos normativos do problema, atribui especial relevância às suas dimensões fáticas, é o método de ponderação de bens.




    Portanto, mostra-se preponderante ao intérprete aquilatar a relevância de cada norma principiológica no caso concreto e realizar uma ponderação entre elas. Na colisão de dois princípios, um deles tem que ceder ao outro. Farias (2000, p. 122) preleciona com propriedade: “nessa tarefa, pode guiar-se pelos princípios da unidade da constituição, da concordância prática e da proporcionalidade”.




    Salienta-se que o direito à saúde lastreia-se na proteção constitucional disposta de forma genérica no art. 6º e de forma específica nos arts. 196 e seguintes da Constituição Federal de 1988, cujo objetivo precípuo é garantir todas as ações e serviços de saúde por meio de políticas sociais e econômicas que se ocupem do tema.




    Partindo-se da premissa que o direito à saúde é um direito fundamental, sendo ele possuidor de princípios, Barroso (2007) versa sobre a possibilidade de “colisão” entre eles:




    Já os princípios abrigam um direito fundamental, um valor, um fim. Ocorre que, em uma ordem jurídica pluralista, a Constituição abriga princípios que apontam em direções diversas, gerando tensões e eventuais colisões entre eles. Estes entrechoques podem ser de três tipos: a) colisão entre princípios constitucionais, como, e.g., a livre iniciativa versus a proteção do consumidor, na hipótese de se pretender tabelar o preço de determinado medicamento; b) colisão entre direitos fundamentais, como, e.g., o direito à vida e à saúde de uma pessoa versus o direito à vida e à saúde de outra pessoa, na hipótese de ambos necessitarem com urgência de transplante de determinado órgão, quando só exista um disponível; c) Colisão entre direitos fundamentais e outros princípios constitucionais, como, e.g., o direito à saúde versus a separação de Poderes, no caso de determinadas opções legais ou administrativas acerca de tratamentos a serem oferecidos. (BARROSO, 2007, p. 8-9).




    Portanto, não se pode olvidar da possibilidade e da existência de uma tensão dialética em relação aos princípios ordenadores ao direito à saúde que, como já afirmado alhures, não são absolutos, porque na própria Constituição Federal de 1988 encontram-se artigos que estabelecem limites, como o Estado de Defesa, o qual limita os direitos de reunião, locomoção, sigilo de correspondência e outros; o Estado de Sítio, o qual implica em restrições semelhantes; e o Estado de Sítio com fundamento do artigo 137, II da CF/88, que permite a limitação ou suspensão de qualquer direito fundamental (BRASIL, 1988). Nessa senda, Novais (2010, p. 85) explica que “a ideia de limite consiste na inserção de contornos de um conteúdo, mesmo que venha implícita a noção de excluir da delimitação algo que poderia estar dentro, enquanto a ideia de restrição vem da noção de interferência que provoca a privação de um conteúdo pré-estabelecido”.




    Ademais, esses princípios ordenadores não são unicamente individuais, considerando que o direito fundamental de um único indivíduo não pode solapar o direito à saúde de toda a sociedade, uma vez que se mostra inegável a dependência das ações e serviços de saúde que dependem de recursos finitos.




    Nesta linha, Gouvêa (2003, p. 108) alude sobre a existência de ações a serem tomadas no tocante às políticas públicas do setor da saúde, ações estas que dependem do sopesamento dos interesses do indivíduo, de grupos sociais ou até mesmo de toda a coletividade, não se esquecendo que tais interesses, em última análise, como já reiteradamente afirmado, encontram-se na dependência de recursos orçamentários para sua concretização. E mais, não houve por parte do legislador a real definição de qual estratégia deveria ser tomada para que as ações e serviços de saúde pudessem ser palpáveis.




    Apreciando o tema, Gouvêa afirma:




    Em tese, seria possível aventar uma infinidade de medidas que contribuiriam para a melhoria das condições de saúde da população, decorrendo daí a necessidade de se precisar que meios de valorização da saúde poderiam ser postulados judicialmente. Um grupo de cidadãos poderia advogar que a ação do Estado, na área de saúde, fosse máxima, fornecendo tudo o quanto, ainda remotamente, pudesse satisfazer tal interesse; outros poderiam enfatizar o cuidado com práticas preventivas, concordando com o fornecimento, pelo Estado, de vacinas de última geração, de eficácia ainda não comprovada; um terceiro grupo poderia pretender que o Estado desse impulso a uma política de saúde calcada na medicina alternativa, ou ao subsídio aos planos privados de saúde. Existe, enfim, um leque infinito de estratégias possíveis, o que aparentemente tornaria inviável sindicarem-se prestações positivas, nesta seara, sem que o constituinte ou o legislador elegessem uma delas. (GOUVÊA, 2003, p. 108).




    Neste mesmo sentido, Fluminhan (2014) afirma que:




    A proteção social almejada pela Carta perpassa diversos direitos previstos no art. 6º, entre eles a assistência à saúde, além de outros que se encontram dispersos em seu texto. Todos eles têm em comum o fato de serem denominados de fundamentais pela doutrina, categorização esta que implica um regime jurídico próprio com peculiares efeitos decorrentes da sua aplicação (ou não) pelo Estado. (FLUMINHAN, 2014, p. 39).




    Insta constatar que os direitos constantes do art. 6º, nesta linha o direito à saúde, sob a ótica da prestação a ser dada pelo Estado, exige por disposição legal uma prestação positiva ao encargo do ente estatal. Ramos (2010) opinando sobre o tema, afirma que:




    Assim, somente em alguns casos é que os direitos sociais conferem aos cidadãos um direito imediato a uma prestação efetiva, sendo necessário que tal decorra expressamente do texto constitucional. É o que sucede designadamente no caso do direito à saúde, que deve ser realizado por meio de um serviço nacional de saúde, de acesso universal e gratuito, nos termos preconizados constitucionalmente. (RAMOS, 2010, p. 60).




    Balera e Mussi (2010), analisando a questão em pauta, em seu entender, tendo por base o prisma da Constituição Federal de 1988, explanam que:




    A ideia de prevenir, proteger e atender a quem quer que necessite. O cuidado com a saúde é tido como elemento fundamental no sistema de seguridade social, conferindo proteção a quem quer que necessite, já que os efeitos advindos de tal proteção irradiam-se por toda a sociedade (BALERA; MUSSI, 2010, p. 20).




    De forma diversa dos direitos fundamentais, chamados clássicos, cuja natureza é programática, os direitos sociais constituem-se de prestações positivas (ação) tanto para o Estado, como para a Sociedade, as quais devem ser inseridas nas políticas públicas. Desta forma, a partir da promulgação do texto constitucional, o direito à saúde foi incorporado de forma concreta no seu art. 6ª, como um direito social fundamental. Porém, embora a previsão constitucional do art. 6ª oriente o direito à saúde, não discrimina a estruturação das políticas públicas para a organização do sistema de saúde. (DRESCH, 2014, p. 29).




    Registre-se que o rol dos direitos sociais constantes do art. 6º, o que se refere à saúde, reveste-se de uma importância especial. Nesta linha, basta notar que a saúde foi apresentada em um capítulo específico, o que confirma a atenção ímpar do legislador em relação a tal bem jurídico, recebendo, portanto, uma proteção jurídica.




    Porém, para que se concretize o direito à saúde conforme disposto na norma constitucional, faz-se necessário a adoção de políticas públicas direcionadas à efetivação deste direito. A exigência da formulação e execução de políticas públicas para o setor encontra-se expressamente prevista no art. 196 da Constituição Federal.




    Daí deve-se analisar as políticas públicas para a consumação do direito à saúde com base nos conceitos de eficácia e efetividade, da forma como se poderá observar nos capítulos posteriores.




    1.3. - O Sistema Único de Saúde (SUS)




    Bise-se que o direito à saúde é dever do Estado. Entende-se, o termo “Estado”, no presente caso, sob o prisma da separação geográfica e política da República, como fica patente no caput do art. 1º da Constituição Federal de 1988. Assim, pois, “Estado” representa as unidades federadas, ou seja, a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal. Portanto, seguindo a hermenêutica do texto da Lei Maior, cabe a todos os entes federados, o encargo da garantia e execução de políticas públicas do setor saúde (art. 196), com o intuito de prover a coletividade da assistência integral à saúde, estando incluído o fornecimento de medicamentos. Para tanto, a Lei nº 8.080/1990, em seu art. 4º, institui o Sistema único de Saúde.




    A mesma norma, em seu art. 9º dispõe que:




    Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:




    I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;




    II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e




    III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.




    A disposição da Lei nº 8.080/1990, no constante do artigo acima, deixa claro uma competência no sentido de função, para que cada esfera de governo atenda aos objetivos das políticas traçadas para o setor de saúde.




    Quanto à necessidade de formulação e execução de políticas públicas para a satisfação plena do direito à saúde, fica manifesta na disposição do art. 7º da Lei do SUS que:




    Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:




    I -........




    IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo:




    a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;




    b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;




    XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos. (grifo nosso)




    Porém, face ao disposto no artigo acima, dois tópicos merecem destaque, os quais versam sobre a descentralização e regionalização. Neste norte, as políticas do setor devem obedecer a critérios regionais, pois cada região do país possui peculiaridades específicas, daí a importância da descentralização e da regionalização, como diretrizes de conteúdo lógico.




    Outro destaque encontra-se exposto no inciso XIII do comando legal citado, que é a necessidade de uma organização para o atingimento dos resultados esperados. Para tal, se faz necessário ter bem delineado uma competência funcional que, de forma bastante simplista e coloquial, poderia ser resumida na frase “quem faz o que?”. Portanto, ao não ser especificada a competência de cada uma das esferas de governo, ter-se-ia riscos de duplicidades nas ações, ou, ainda pior, que nenhum dos entes cumprisse os objetivos, considerando que não há organização funcional.




    Ocorre que os tribunais pátrios têm se posicionado no sentido de interpretação literal da disposição do art. 196 da Constituição Federal, ou seja, a solidariedade da responsabilidade da implementação do direito à saúde é de todos os entes federados, do Estado como um só, ao passo que o art. 198 da Carta Magna dispõe sobre um sistema único e organizado de acordo com as normas de fiscalização, avaliação e controle de despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal. Daí fica claro que as obrigações concernentes ao direito à saúde cabem às três esferas de governo.




    Destaque-se que o entendimento esposado pelo judiciário brasileiro, quando das decisões concessivas de medicamentos e ou outras ações, muitas vezes se encontra em confronto com as diretrizes das políticas públicas organizadas para o setor, gerando o que pode ser traduzido de forma vulgar pela máxima: “ordem3 e contraordem gera desordem”. Considera-se, então, não só um rompimento das competências funcionais dos entes federativos, mas, também, resultando em uma realocação incoerente dos recursos da saúde, no caso do presente estudo, na rubrica “auxílio farmácia”.




    Observe-se que o fornecimento de medicamentos por meio da AF, inserto no princípio da integralidade do atendimento, foi instituído por meio da Lei nº 12.401/2011, notadamente em seu artigo 19, como se pode vislumbrar abaixo:




    Art. 19-M. A assistência terapêutica integral a que se refere a alínea d do inciso I do art. 6º consiste em:




    I - dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, cuja prescrição esteja em conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo clínico para a doença ou o agravo à saúde a ser tratado ou, na falta do protocolo, em conformidade com o disposto no art. 19-P;




    Art. 19-N. Para os efeitos do disposto no art. 19-M, são adotadas as seguintes definições:




    I -...;




    II - protocolo clínico e diretriz terapêutica: documento que estabelece critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os medicamentos e demais produtos apropriados, quando couber; as posologias recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS.”




    Art. 19-O. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas deverão estabelecer os medicamentos ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância ou reação adversa relevante, provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha.




    Parágrafo único. Em qualquer caso, os medicamentos ou produtos de que trata o caput deste artigo serão aqueles avaliados quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e custo-efetividade para as diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que trata o protocolo.”




    Art. 19-P. Na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, a dispensação será realizada:




    I - com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor federal do SUS, observadas as competências estabelecidas nesta Lei, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Tripartite;




    Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS.




    Não se pode sequer questionar da importância dada ao direito à saúde pelo legislador constituinte, para tanto, foram previstas diretrizes a serem seguidas no sentido de princípios norteadores, como se pode extrair mormente nos incisos I e II do art. 7º da Lei nº 8.080/1990, bem como nas alterações da Lei nº 12.401/2011, na forma como determina, de forma implícita, o art. 198 da Constituição Federal de 1988.




    Porém, a existência de vícios sistêmicos têm resultado em dificuldades, senão em impossibilidades da execução do acesso à saúde. Nesta linha, Khamis e Sartori (2017) afirmam que:




    Ao contrário, o direito à saúde não vem sendo efetivado a contento. No entanto, com o intuito de identificar a causa do problema apresentado partimos das seguintes hipóteses: 1ª) existe um desalinhamento entre a forma federativa adotada oficialmente pelo país e a estrutura do federalismo sanitário estabelecido pela Constituição Federal; 2ª) o alinhamento das estruturas federativas geral e sanitária é essencial para a efetividade das políticas públicas de saúde. Nossa tese, portanto, pode ser sintetizada no enunciado que segue: se há um desalinhamento entre a forma federativa adotada oficialmente pelo Brasil e a estrutura do federalismo sanitário constitucional e se o alinhamento entre ambas é essencial para a efetividade das políticas públicas de saúde, então, o desalinhamento apontado é causa da disfuncionalidade das políticas públicas de saúde no Brasil, impactando a baixa efetividade do direito à saúde no país. (KHAMIS; SARTORI, 2017, p. 303-312).




    Frente ao disposto acima, os conceitos de federalismo e as competências dele decorrentes merecem ser aprofundados. De plano, os conceitos concernentes às competências funcionais relativas ao direito à saúde acabam por se confundir.




    Primeiramente, antes de adentrar ao tema do federalismo, é preciso definir os conceitos de Estado unitário e Estado federativo, vez que estes modelos apresentam-se distintos quando analisados sob a ótica da “descentralização”. No Estado unitário, o poder central (União) é o pináculo do poder político, pertencendo a este a exclusividade das decisões fundamentais, portanto, tendo uma natureza centralizadora, o que não significa da inexistência de qualquer tio de descentralização, mas somente a administração apresenta-se descentralizada, porém se encontra submissa à administração central.




    Diferentemente, o Estado Federativo denota uma descentralização que é constitucionalmente garantida aos entes periféricos, sendo a estes garantidas as vontades específicas na vontade geral.




    Um ponto deve ser esclarecido para que se possa levar a contento a análise do federalismo em toda sua amplitude, mormente no que tange a federalismo brasileiro, a saber, o conceito de “competências”, podendo ser definida de forma rudimentar como a aptidão para cumprir alguma tarefa ou função.




    Partindo deste conceito, tem-se que a competência, pode ser analisada sob seu enfoque. Nesta linha, a Lei maior retrata a competência legislativa e a competência material. A Competência legislativa revela-se na capacidade de edição de leis, atos normativos e regramentos que a Constituição dá-lhes legitimidade. Quanto a material, atém-se à capacidade que possui a administração pública de qualquer esfera ao poder-dever de praticar atos por meio de prerrogativas e deveres previstos na ordem constitucional (ex.: art. 197 da Constituição Federal) ou infraconstitucional (ex.: art. 6º da Lei nº 8.080/1990), cujo fim não poderia ser outro senão o interesse público.




    A análise do art. 25 da Constituição Federal apresenta emblemática em relação às duas modalidades de competência, acima expostas:




    Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis4 que adotarem, observados os princípios desta Constituição.




    § 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.




    § 2º - Cabe aos Estados explorar5 diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.




    § 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. (grifo nosso)




    Outro exemplo a se anotar sobre a competência legislativa e material pode ser observado na disposição do art. 30 do Diploma Constitucional, que aborda as competências dadas aos Municípios, sendo que nos incisos I, II e III, tem-se o exemplo de competência legislativa, e, no inciso V, a competência material.




    Atente-se que o federalismo pode ser objeto de exame com base em ângulos diversos, dentre estes, Bulos (2008, p. 721) afirma que o modelo federativo, na realidade, “trata-se de uma unidade dentro da diversidade. A unidade é a federação, enquanto a diversidade é inerente às partes que a compõe, isto é, os Estados, com seus caracteres próprios”. Tal questão é inconteste considerando que o art. 1º da Constituição dispõe de forma expressa que a República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal.




    Assim se consegue conceituar o federalismo brasileiro como a união de diversos Estados que, renunciando a própria soberania, criam um Estado Federal (União), ente soberano ao qual incumbe a administração dos interesses nacionais, sendo este pessoa jurídica de direito internacional. Face à renúncia dos Estados em favor da União, estes possuem exclusivamente autonomia, termo bem definido por Almeida (2000) como sendo a:




    capacidade de autodeterminação dentro de um círculo de competências traçado pelo poder soberano, que lhes garante auto-organização, autogoverno, autolegislação e auto-administração, exercitáveis sem subordinação hierárquica aos Poderes da União (ALMEIDA, 2000, p. 11).




    Porém, ao se analisar o federalismo, é preciso ter em conta que este pode ser classificado por múltiplas óticas. Todavia, no que tange aos critérios de classificação do federalismo tem-se, entre outros, o federalismo por agregação ou por desagregação; o federalismo simétrico ou assimétrico; o federalismo de primeiro ou de segundo grau; o federalismo de equilíbrio, orgânico e de integração, e, também, o federalismo dual ou cooperativo.




    Frente aos critérios acima, como classificar o federalismo brasileiro? É notório que este não pode ser classificado por um único critério, vez que as classificações acima têm por base prismas diversos. Sendo assim, utilizando-se da norma constitucional, é possível classificar o federalismo brasileiro como:




    a) Simétrico, vez que o texto constitucional atribui o mesmo grau de poderes, encargos e competências aos Estados-membros;




    b) Por desagregação, tendo em vista um estado unitário que entendeu por descentralizar-se;




    c) De equilíbrio, pois, no caso brasileiro os entes federativos preservam a harmonia;




    d) Cooperativo, já que além das competências privativas (referentes a um único ente federado), há competências que são comuns a todos os entes, onde, em conjunto, efetivem os encargos constitucionais com base em interesses comuns; e,




    e) De segundo grau, no que tange ao poder de auto-organização dos Municípios que deverá submeter-se tanto a Constituição Federal, como a Constituição do seu Estado.




    Anote-se ainda que o conceito de federação reflete-se de forma clara na organização político-administrativa do Estado brasileiro, conforme fica patente do conteúdo do art. 18 do comando constitucional. Assim, tem-se que a federação retrata a descentralização político-administrativa (modelo de Estado federativo).




    A respeito desta estrutura político-administrativa do Estado, Ferreira Filho (2008, p. 60) alude sobre o que denominou de tríplice estrutura do Estado Brasileiro, pois, ter-se-ia três ordens, específicas: a central, a regional e a local (União, Estados membros e Municípios, respectivamente). Anote-se que o Distrito Federal possui uma situação especial, conforme dispõe o § 1º do art. 32 da Carta Magna, que lhe atribui competências legislativas tanto dos Estados como dos Municípios.




    Consoante Asensi (2016, p 145-156), a federação não pode ser entendida como um simples mecanismo de descentralização político-administrativa, mas deve obedecer ao conjunto de elementos, acima expostos.




    Uma vez apresentado os elementos essenciais, a repartição de competências salta aos olhos, somado ao princípio da cooperação adotado pelo federalismo brasileiro. Anote-se que o “próprio conceito de federalismo é inerente a determinado grau de cooperação, mesmo que em pequeno nível, bem como à questão”. (ROVIRA, 1986, p. 345 apud HORBACH, 2017).




    Portanto, a federação brasileira tem uma natureza de atuação cooperativa, onde as esferas de governo são incentivadas a uma concepção de intergovernabilidade e integração para o atendimento dos direitos sociais, mormente no que tange ao direito à saúde.




    Para Puccinelli Jr. e Arakaki (2013, p. 58), atentando sobre a questão de competência dos entes federados, observam que “não está se falando da mera descentralização administrativa, mas da existência conjunta de múltiplos centros de decisão política, cada qual detentor de exclusividade em relação a determinados assuntos”. Portanto, se cada uma das esferas de governo possui ordens específicas de atuação em seus respectivos locais, tem-se a ideia de um ordenamento constitucional que se pauta no sistema cooperativo.




    Dessa forma, quanto ao federalismo cooperativo no Brasil, deve-se atentar que as competências devem ser exercidas de maneira agrupada, com o objetivo de atuar sobre determinado tema ou temas, seja este saúde, educação e/ou segurança pública (LENZA, 2014, p. 47), porque a cepa do federalismo no Brasil não é inteligível na forma de uma mera cooperação técnico-administrativa que integra entes federativos, e sim um canal de comunicação entre as instâncias estatais, objetivando não só as disposições do art. 3º da Constituição Federal, mas também a sociedade solidária, erradicação da pobreza, desenvolvimento nacional e redução das desigualdades entre regiões.




    Anote-se que nesta ação conjunta, embora os objetivos genéricos estejam constitucionalmente definidos, há que se constatar que a atuação em conjunto das três esferas de governo pode atender à solução de problemas de cunho local e ou regional.




    Renova-se que, ao dispor sobre as competências dos entes federativos, o texto da Constituição rateou a competência em dois grupos distintos, como já objeto de menção: competência administrativa e competência legislativa. A competência administrativa refere-se à capacidade dada por força de lei a determinado ente político para gerir-se e organizar-se, a fim de concretizar seus interesses e ou encargos constitucionalmente previstos. Já a competência legislativa, pode ser resumida na capacidade que possui o ente federado de editar leis e normativos dentro dos limites que lhe foram dados pela Carta Magna.




    Diversos autores apresentam classificações mais simples ou mais elaboradas no que tange as competências, subdividindo-as em mais ou menos grupos, assim, para evitar adentrar nesta controvérsia, optou-se por uma classificação de maior abrangência.




    Na visão de Bulos (op. cit., p. 828-829), conforme apontado nos artigos da Constituição Federal, a competência administrativa, subdivide-se em: a) exclusiva, a.1) enumerada (art. 21), a.2) remanescente (art. 25, § 1º); b) comum (art. 23); e, c) originária (art. 30). No que tange à competência legislativa, esta é subdividida em: a) privativa (art. 22); b) concorrente (art. 24); c) suplementar (parágrafos 1º e 4º do art. 24; d) residual (art. 154, I); e) delegada (art. 22, § único e art. 230, § único); e, por fim, f) originária, como dispõe o art. 30, I.




    Cabe aqui o assento que o êxito na real concretização das políticas públicas não depende do fato de o Estado ser federativo com a subdivisão de competências, quaisquer que sejam, porque a concretização dos direitos sociais, seja para a saúde, seja para qualquer outro direito social, independe da forma de Estado (unitário ou federativo). No entanto, as características particulares do Estado brasileiro acabam por gerar obstáculos na consumação dos objetivos e mesmo na formulação das políticas públicas para os setores.




    Na ótica de Puccinelli Junior e Arakaki (2013, p. 83), há uma “inversão de competências, concentração e quase monopolização de afazeres por parte da União, o que em grande parte justifica-se pela omissão de Estados, Distrito Federal e Municípios”, que fere o modelo federativo adotado pela Constituição de 1988, na qual buscou uma maior descentralização político-administrativa no que tange às distribuições de competências (legislativas e ou materiais), porém, devido a situações específicas, tem um contorno centralizador.




    Sobre a indefinição de modelos, Khamis e Sartori afirmam que:




    A indefinição entre um e outro modelo – o que pode estar acontecendo no caso brasileiro – dificulta os planos de ação para a implementação de políticas públicas. Basta vislumbrar alguns direitos fundamentais sociais básicos, como saúde, moradia, assistência social e segurança, setores que encontram dificuldades organizacionais que parecem intransponíveis. (KHAMIS; SARTORI, 2017, p. 303-312)




    Continuando o posicionamento dos autores, a elaboração e, principalmente, a execução de políticas públicas, mormente aquelas cuja cooperação dos entes federados seria preponderante, enfrentam dificuldades de monta, em que pese o tamanho do país, suas particularidades regionais, em especial o desenvolvimento econômico, cultural e social. Portanto, para o efetivo cumprimento dos encargos relativos aos direitos sociais, o federalismo cooperativo refletido no art. 23 da CF/88, necessita estabelecer políticas e ações em conjunto, e, aí se encontra um entrave a considerar, vez que o legislador não efetuou uma regulamentação satisfatória, não explicitando de forma contundente a responsabilidade de cada um, ou seja, “quem faz, o que?”




    Por conseguinte, reconhecendo-se a existência de uma lacuna que poderá ser preenchida com a participação e integração de todos os entes federados, direta ou indiretamente, afetados por determinada questão, os resultados da falta de participação e interação são, com maior ou menor grau, nefastos. Um exemplo emblemático é a situação da segurança pública, que não só depende de ações do executivo, como do legislativo, no sentido de efetuar as mudanças necessárias na legislação para que se tenha uma real política de combate à situação que há muito se degradou, necessitando agora de políticas e ações muito mais incisivas para o enfrentamento da questão.




    Também cabe ao judiciário sua parcela, pois, no exercício da lei, deverá ser sopesado a importância do direito individual em contraposição ao direito de toda a coletividade, o que, infelizmente, não vem acontecendo na maioria dos casos, porque muitas são as decisões judiciais, sejam no campo da segurança pública, da educação ou da saúde, em que o direito individual tem um maior peso em relação ao efeito nos direitos de toda uma coletividade.




    Porém, o federalismo cooperativo não é uma panaceia para os dilemas, uma vez que os anseios de determinada localidade necessita ser adequada, tendo por fundamento um interesse maior, o conjunto, o que serviria de implemento do “trabalho” em cooperação, vez que a definição do termo “cooperação” possui o significado de trabalho em conjunto.




    Atente-se que a cooperação pode ser exemplificada nas disposições do art. 23 da Constituição Federal que trata das competências comuns a todos os entes federados. Ocorre que, para o fiel exercício das competências delineadas no modelo cooperativismo do federalismo brasileiro, é preciso a existência de ações (legislativas e materiais) no intuito de um desempenho coordenado e integrado entre o ente central e os periféricos, visando a atender aos reclamos, diretrizes e princípios do direito à saúde.




    Nesta linha, pode ser observada a disposição constante no art. 23, parágrafo único da Constituição Federal, onde aduz que as leis complementares fixarão normas para cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem estar em âmbito nacional.




    Registre-se a existência de normas esparsas, formuladas por entes estatais diversos, sem que haja um real e efetivo espírito de cooperação e integração para que se possa atender, na forma como determina a Constituição federal. Nesta linha, no interesse da concretização do direito à saúde, é necessário suprir as lacunas existentes na normatização constitucional e infraconstitucional, a começar da fiel determinação da responsabilidade de cada ente federado.




    Como já explorado acima, foi exposto o conceito de competências de cada ente federado, partindo da premissa que o Brasil é uma federação de natureza cooperativa. Dessa forma, a Lei Maior assim estabeleceu para atender as normas dispostas no art. 6º, 196 e seguintes, ou seja, constituir um Sistema Único de Saúde (SUS), visando atender a universalidade da população. Reiterando a natureza cooperativa do federalismo brasileiro, esta determina que haja uma interconexão e uma interação entre os entes federados.




    Comentando sobre o tema, Cunha Jr; Novelino (2011, p. 824) posicionam-se no seguinte sentido: “A estrutura conferida ao Sistema Único de Saúde, com a descentralização das ações e a cooperação técnica e financeira dos entes federativos reflete o federalismo cooperativo adotado pela Constituição de 1988”.




    Esta cooperação tem, por diretriz, o objetivo de não só atender o interesse específico, mas um propósito maior, que é a implementação de um sistema de saúde que atenda aos anseios de toda a população do país, vez que há uma intrínseca relação entre as questões locais, regionais e nacionais, considerando que a matéria em estudo pode influenciar a todos os entes, como emblemático, o combate aos vetores de transmissão de doenças e às práticas para se evitar a sua propagação.




    Portanto, para esta intercooperação é essencial instrumentalizar o SUS, o que somente terá um resultado palpável utilizando-se da distribuição de competências funcionais, atendendo, pois, ao ditame constitucional da descentralização (art. 198, I), em que cada uma das esferas de governo, levando em consideração suas capacidades (materiais e orçamentárias), pactua com os outros entes ações conjuntas para a viabilização e concretização do SUS.




    Porém, a questão não se mostra tão simples como o ideal da norma faz parecer na forma como se verifica da máxima “na prática, a teoria é outra”. Nesta esteira o Conasems (2015, p. 1) reconheceu a existência de quatro distorções que obstam o desempenho eficaz do sistema, a saber: a) a imposição de uma delimitação normativa das atribuições conferidas a cada ente, condicionado essencialmente à execução de ações de saúde ao modo de repasse financeiro; b) o desequilíbrio do atual quadro de distribuição das atribuições entre os entes federados; c) a necessidade de revisão do percentual de distribuição dos recursos entre os diversos entes; e d) a ausência de mecanismos de responsabilização no caso da não observância.




    As disfunções alegadas podem ser resumidas em dois pontos fulcrais: deficiência de recursos (aspecto material) e falta de uma regulamentação racional do sistema (aspecto legal).




    Vale o ressalte que a jurisprudência tem decidido sobre a existência de uma responsabilidade solidária, porém, uma análise do inciso XIII do art. 7º da Lei nº 8.080/1990, aponta como um dos princípios norteadores do SUS a organização dos serviços de saúde, com o objetivo de se evitar a duplicidade de ações, cujo objetivo é o mesmo, o que redundaria em dispêndios de recursos já escassos. Dessa forma, não há como imaginar o cumprimento do princípio da eficiência do serviço público sem a repartição de competência porque os três gestores precisam manter estruturas para atender a mesma finalidade, sendo que nesse caso também haveria ofensa ao princípio da economicidade. (DRESCH, 2014, p. 33)




    Registre-se que, a competência comum disposta na Carta Política não significa que todos os entes federativos possuem iguais deveres. Observe-se que no cerne da lei do SUS foram determinadas as competências comuns das três esferas de governo, no sentido de se estruturar administrativamente as atribuições concernentes a cada um dos entes federados, e esta questão mostra-se inconteste como se pode observar do disposto do art. 15 da Lei nº 8.080/1990. (ASENSI, 2015, p. 145-156).




    Urge anotar que a segmentação de atribuições tem cunho relevante aos entes federados. A relação de atribuições é decisiva para que os diversos governos possam traçar em conjunto táticas comuns que visem a realização racional e efetiva dos serviços e ações de saúde em benefício da coletividade.




    Se existe uma atribuição comum aos entes federados, no que tange a efetivação das políticas públicas para a saúde, há que se reconhecer a existência de competências a serem exercidas por cada um dos entes, na forma do conteúdo do art. 16 da Lei do SUS, onde a coordenação das políticas públicas a serem desenvolvidas no SUS é de responsabilidade da União. Asensi (op. cit., p. 150), com base no conteúdo do Decreto nº 7.508/2011, cita especificamente sobre a competência da União, quando se trata da política de medicamentos a serem fornecidos, tendo por base a Rename (arts. 25 e 26).




    A definição constante do texto legal informa que o SUS foi configurado como “o conjunto de ações e serviços de saúde prestado por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais da Administração Direta e Indireta”. Importante salientar que o SUS foi estruturado com base nos critérios de universalidade, descentralização, integralidade, equidade e controle e participação social.




    Quanto ao princípio da universalidade significa dizer que ao SUS compete atender toda a população, independentemente de suas condições pessoais (nacionalidade, naturalidade, classe social, etc.), sendo beneficiada pelas ações que programam políticas públicas direcionadas à saúde e ter à sua disposição todos os medicamentos e insumos indispensáveis para prevenção e proteção de sua saúde, seja através dos serviços estatais ou privados conveniados ou contratados pelo poder público (MAPELLI JÚNIOR et al., 2012).




    No que tange à descentralização, atenta-se para a possibilidade de criação de uma gestão local que abarca a participação de todos os atores envolvidos, sejam trabalhadores, prestadores de serviços, gestores e usuários. Ou seja, apresenta-se um novo formato organizativo para os serviços sob a lógica da integralidade, da regionalização e da hierarquização (VIANA, 2005).




    Adiante, a integralidade alcança além dos parâmetros dos serviços de saúde que têm como base a assistência médica individual curativa, uma vez que as ações de saúde devem ser combinadas e voltadas a atender o indivíduo como um ser humano integral. Por sua vez, o acesso igualitário abrange o fato de que todo cidadão deverá ser atendido conforme suas necessidades, fazendo com que os serviços de saúde considerem que em cada população existem grupos que vivem de forma diferente, têm problemas e modos de adoecer específicos, necessitando assim de oportunidades diferenciadas (VICENTINI, 2007).




    Por fim, a participação dos cidadãos é garantia constitucional de que as populações através de suas entidades representativas podem participar do processo de formulação das políticas de saúde e do controle de sua execução, em todos os níveis desde o federal até o local (VICENTINI, 2007).




    Nessa toada, a inserção do SUS na Constituição Federal de 1988 tem o caráter de ofertar o direcionamento universal, com acesso pleno ao sistema público, independentemente da classe social a que pertença o indivíduo, competindo dar assistência às pessoas através de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde (ANDRADE, 2001).




    A Lei nº 8.080/1990 institui a alocação de recursos que devem levar em conta o estabelecimento de prioridades de padrões epidemiológicos, sendo que tais padrões são melhores identificados pelos gestores municipais e estaduais, ou seja, um caráter de descentralização (SILVA, 2007).




    Nesta situação, cada um dos gestores possui em seu planejamento um montante de recursos alocados para a execução dos serviços de saúde, na conformidade com as normas orçamentárias determinadas em várias leis (MATTOS; SOUZA, 2011, p. 239-257). O grande problema atual é que o judiciário, face às suas decisões, adentra a questões que, em tese, seriam pertinentes ao executivo, na qualidade de gestor do sistema, por meio de políticas públicas.




    A Constituição Federal de 1988 dispõe que a saúde é dever do estado e direito do cidadão, para que este direito seja garantido em sua totalidade tem-se a garantia de acesso aos fármacos que visam o tratamento de doenças, bem como a prevenção destas garantindo à população o acesso aos medicamentos para tratamento de doenças, ou prevenção, o que demanda custos.




    Seguindo esta ótica há uma obrigatoriedade de fornecimento desses medicamentos à população entre os entes federativos, haja vista a responsabilidade solidária imposta à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.



OEBPS/Images/expediente.jpg
By

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia ~ Luiz Carlos de Souza Auricchio

André Luis Vieira E16i

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira
Cintia Borges Ferreira Leal
Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durées

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
IVAN CORREA LEITE

JUDICIALIZACAO

DA SAUDE:

IMPACTOS LEGAIS E ORCAMENTARIOS
DAS DECISOES JUDICIAIS
CONCESSIVAS DE MEDICAMENTOS
EM MATO GROSSO DO SUL

iy

DIALETICA
EDITORA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Ivan Corréa Leite.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou eletrdnico,
fotocdpia, gravagdo etc. —nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagio da editora.

Capa: Marina Itano
Diagramacio: Marina Itano
Conversao para ePub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogagio na Publicagio (CIP)

1533j Leite, Ivan Corréa.
Judicializagdo da saude : impactos legais e orgamentarios das
decisdes judiciais concessivas de medicamentos em Mato Grosso do
Sul / Ivan Corréa Leite. — Belo Horizonte: Editora Dialética, 2020.
256 p.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5877-620-8

1. Judicializagdo. 2. Recursos Or¢amentarios. 3. Saude. 4. Mato
Grosso do Sul — Brasil. 1. Leite, Ivan Corréa. II. Titulo.

CDD 342.04
CDU 34:613

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

|

=

DIALETICA

EDITORA
© /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
IVAN CORREA LEITE

JUDICIALIZAGCAO

DA SAUDE:

IMPACTOS LEGAIS E ORCAMENTARIOS
DAS DECISOES JUDICIAIS
CONCESSIVAS DE MEDICAMENTOS

EM MATO GROSSO DO SUL

DIALETICA
EDITORA





